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A PROPÓSTTO DO TUPI DA COSTA BRASILEIRA
AO TEMPO DE CABRAL

Consuelo Pondó de Sena*

RESUMO: O autor apresenta a contribttição do Professor Freclerico Eclel-

weiss a rcspeito clos estudos tupis uo Brasil. A questão do inacleqtlaclo

r¡so cla denorninação língua Tupi-Guarani é analisacla, assitn colilo as

cltiviclas acerca do conceito cle "língua geral". O texto oferece algttlnas

infonnações sobre cttriosos potrtos da gratrrática Trrpi, objeto cle interesse

clas pesqrr isas.l i n gtlísticas cle Edelweiss.

Desvanecida com o convite que me foi formulado pelo Comitê

Organizador da área de Arqueologia do Congresso Internacional "Amé-

rica92:Raízes e Trajetórias", aqui me encontfo a fim de participar deste

Serninário.
venho da Bahia, de longa tradição dos estudos Tupis, em cuja

primeira capital, a cidacle de Tomé de Souza, pontificatatn os Mestres

iesuítas. Na conclição de cliscípula e sucessofa, a partir de 1963, de

Frederico Edelweiss, não poderia eu escusaf-me do clever de repre-

sentar a sua Escola e de, neste ambiente pfopício, sublinhar a indiscu-

tível relevância dos Estuclos Tupis para a nossa cultura'

Esta se me afigura, pois, como extraordinária oportunidade para

expof alguns pontos cle vista clefendidos pelo saudoso Mest¡e do Tupi

na Bahia, tazão pela qual se impõe que me detenha nos seus ensina-

mentos. São, pois, objeto clestas observações as lições que me foran
transmitidas em sala cle aula, acfesciclas daqueloutras auferidas nos

artigos e livros escritos por Edelweiss durante a sua longa vida.
- 

É q.re, se diminutos são, efetivamente, os conhecimentos do ho-

meln comum lirasileiro em relação à problematica geral dos nossos

aborígenes, a pattir cla sua própria conceituação e inaclaptação à socie-
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dade nacional, mais rarefeitas são ainda as noções acerca dos idiomas
falados pelos numerosos grupos indígenas no passado e no presente.

Bem justas, portanto, são as considerações de J. Câmara Jr. ao
acentuar que, em face de ceftas impressões espontâneas, verifica-se,
em nosso meio, a tendência em julgar que estão as línguas ameríndias
incluídas num esquema referencial diverso daqueles em que se encon-
tram inseridos os idiomas ditos de civilização. (1)

Por esse motivo, aprofundado a análise da questão, assinala o
mesmo autor, com pertinência e propriedade, que nelas existem pro-
blemas específicos, oriundos de suas particularidades realidades. Insis-
te, por exenrplo, em chamar atenção para as questões relacionadas com
a palavra escrita, que os povos naturais desconhecem, bern assim ao
fenômeno alusivo à oralidade, que eles enfatizam e, talvez mesrno,
privilegiam. (2)
. De outro lado, sustenta categoricamente que: "o fenôrneno lin-

güístico é o mesmo em tocla parte", lembrando ainda que "as diferen-
ças no âmbito indígena são apenas cle ordem superficial". (3)

Acentua, ainda, incisivamente, que a comunicação estabelecida
através da fala ocorre de maneira muito heterogênea. Isto porque, ela
se efetua ern determinaclo arnbiente, diante de uma situação concreta,
na presença de indivíduos, corrclições essas que colaboraln com a co-
municação. Chama atenção para os determinados "processos expressi-
vos", que acompanham a ernissão clos sons vocais e taml¡ém os aln-
param) os esclarecern, cle moclo que numa comunicação que chatnamos
de lingüística, incluem-se importante elementos de índole extra-lin-
guística: a saber, a situação concreta em. que o indivíduo se acha;
depois, a mímica por ela utilizada, vale dizer uma linguagem de gestos
(inclusive os fisionômicos), de que se acolnpanha a enunciação. (4)

Apesar disso, esclarece também J. Mattoso Câmara Jr.,há.possibi-
liclade de uma comunicação lingüística valer exclusivamente por "si",
isto é, ser exercida, de modo exclusivo, no plano lingüístico, embora
que, ainda assim, essa comunicação assuma um cunho heterogêneo. (5)
É qu", na emissão clos sons incluem-se, por vezes, elementos estranhos
à parte comunicativa propriamente dita, a exemplo do suspiro, clo riso
e do soluço.

Procedidas essas superficiais e introdutórias informações, que vi-
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sam a esclafecef algumas questões subseqüentes, recofdemos' com o

mesmo autor, que som de o ser humano ex-

pressaf a fepfesentação E mais, que a língua

se apresenta como um daí sua possibilidade

múltiplas línguas tupis vivamente exercitadas pelos índios brasileiros

pertencentes à grande família Tupi-Guarani.
vale aqui relembrar que a apteîdizagem da língua brasílica, por

parte de estranhos, teve início com as quatro pessoas aqui deixadas pof
-Cabral 

quando da descoberta desta Pindoretama esfusiante e tropical.

Discorrendo sobre o assunto, em inesquecíveis aulas de Língua

alicerces desta nação: Diogo Alvares Correa, o Caramuru, João Ra-

malho e o Bacharel de Cananéia., Enfatizava, ainda, que, na época da

colonização, fofam os jesuítas os mais aplicados estudiosos da língua

do Brasil, entre os quais, dentro de pouco tempo, se firmaram vefda-

deiros peritos. (7)
Mencionava o saudoso Mestre que entre os jesuítas circulavam

portanto, muito tempo depois da Arte da Gramática da Língua mais

isada na C1sta'do Brasil do Padre José de Anchieta, entendia ser o

tupi uma lírrguarsuave, elegante' mas estranha.

De referência ao cronista dos jesuítas, o Padre Simão de Vascon-
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celos, admira a sua clelicacleza própria e facilidade, atribuindoJhe a
perfeição do grego. (8)

Aduz ainda Edel'weiss que opinião demolidora em relação à lín-
gua da terra foi emitida pelo Venerável Padre Antonio Vieira que, ao
apreciá-la, cleclarou ser a fala tão confusa que, por mais lhe aplicasse
o ouvido não conseguiria entender-lhe o sentido. (9)

Penso caber, neste instante, rejeitar de uma vez por todas, o com-
posto "língua tupi-guarani", divulgado pelo etnólogo alemão Karl Von
den Steinen e, equivocadamente, repetido por inúmeros leigos e alguns
recalcitrantes estudiosos brasileiros. Desconhecedores do valioso livro
Tupis e Guaranis, da autoria cle Frederico Edelweiss, repetern a esdrú-
xula expressão composta, numa prova eviclerrte da ignorância reinante
em torno do palpitarrte assunto.

Ao Mestre dos estudos tupis na Bahia, portanto, e através da
referida obra, deve se atribuir a mudança da inadequada denominação
língua tupi-guarani para língua tupi e língua guarani, entendidas em
sua dual caracterização. A propósito do alucliclo livro, tivemos a opor-
tunidade de escrever unr breve artigo, publicado na edição de 23 de
janeiro de 1981 de A TlnoE, que julgamos imprescindível transcrever
em parte: "Sob esta epígrafe, publicou Frederico Edelweiss, nos idos
de 1947, urn substancioso livro, editado pelo Museu do Estado cla

Bahia, àquela época sob a sábia e operosa direção do saudoso José
Valladares."

Infelizmente, a especificidade do terna, estranhamente desconhe-
cido, inclusive pelo público letrado brasileiro, dá lugar ao vezo de
utilizar-se, indevidarnente, até os nossos dias, o inadequado e injusti-
ficável "incômoclo aleijão genérico" - língua tupi-guarani, como úni-
co designativo das duas línguas irmãs.

Em vista dessa desagradável circunstância, estabelecemos, como
objetivo prioritário, no Curso cle Estudos Tupis, que ministramos na
Faculdade cle Filosofia e Ciências Humanas da UFBa, a tarefa de
comentar meticulosamente a primeira parte da obra, circunscrevendo,
assim, nossa tarefa à análise do desenvolvimento histórico dos gentí-
licos "tupi" e "guafani".

Contando com o instrumental indispensável à elaboração do ¡e-
ferido estudo - a arnpla bibliografia especializada de que dispunha,
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o respeitável tupinólogo baiano, com erudição e espírito crítico, desfez,
de uma vez por todas, os lastimáveis equívocos que condicionavam a
errônea denominação da Cadeira de Língua - Tupi-Guarani, criada
em 1933, na lJniversidade de São Paulo.

Nas páginas introdutórias do livro em questão, Edelweiss declara
modestamente: "os estudos deste livrinho aproveitam as notas acumu-
ladas durante muitos anos em torno a dois capítulos anexos: I- O
desenvolvimento histórico dos gentilicos 'tupi' e 'guarani'; II- As prin-
cipais diferenças lexicológicas entre os idiomas 'tupi' e 'guarani"'.
Modestamente, quase a pedir desculpas pelo que supunha ousadia da
interrção, acrescenta: "Tão somente isto."

"E não pretenclemos ser desbravadores - do terreno que acaba-
mos cle esquadrinhar já forarn resolvidos alguns trechos por outros,
ainda que atabalhoadamente - comparamos os seus achaclos com os
nossos - entretanto, se as nossas pesquisas atingiram com frequên-
cia, carnaclas mais profundas, lalvez o devamos, sobretudo, aos instru-
mentos que o tempo pôs à nossa disposição". (10)

E pensar que, enquanto superficiais comentaristas defendem, com
empáfia e nenhuma substância, argumentos pouco defensáveis, um
erudito, que assim não se julgava, pouco antes de expirar, dizia-nos
sem pretensão: lamentavehnente, nada me tenclo chegaclo ao conheci-
mento que me clê condições cle acrescentar, por mínimo que seja, algo
ao meu "Tupis e Guaranis" considero-o uln livro definitivo.

A tal declaração posso acrescentar: nenhum trabalho sobre o as-
sunto foi descrito, até hoje, no Brasil ou fora dele, que possa contra-
ditar qualquer um dos veementes argumentos cle Edelweiss.

Mas ainda, o volurne que se constitui o carro chefe da reconhe-
cida autoridade de Edelweiss, como o maior tupinólogo dos nossos
dias, escrito com firmeza e nreticulosidacle, a firn de desfazer fantasio-
sos e enraizados conceitos ambíguos dos mestres paulistas, é hoje livro
de mesa de clois dos seus maiores cultores clo rnomento: os professores
Carlos Drummon e Erasrno d'Almeida Magalhães.

Enquanto isso, por desprezo, descaso, ou mero desconhecimento
dos fatos da nossa cultura, baianos cle ontem e cle hoje jamais tiveram,
ao menos, a curiosidacle cle folhear essa ol¡ra que deve envaidecer a
Bahia, porquanto estabeleceu uma distinção que se fazia nítida desde
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o século dezesseis, mas cuja realidade efa apenas conhecida por pou-

cos ilustrados, confofme é fácil compfovar através da extensa biblio-
gtafia específica da éPoca.

Transcritas estas informações, julgamos cabef citar textualmente

o Pe. Antonio Lemos Barbosa que, no prefácio do seu livro Curso do

Tupi Antigo, sublinha a importância de que se feveste o conhecimento

do idioma falado pelos índios tupis, expressando-se nos seguintes ter-

mos: "Língua vulgar prevalente nos Pfimeiros tempos da Colônia, fa-

lada na catequese e nas bandeiras, instrumento das conquistas espiri-

tuais e territoriais da nossa história, o seu conhecimento, sequer

supedicial, faz partecla cultuta nacional. Adotadas como'língua geral'

ou '"o-utn' por índios de outros grupos étnicos e linguísticos, pelos

e as milhafes de palavras incorporadas ao léxico brasileiro". (11)

Penso dever, a essa altura, acfescentaf a informação de que o tupi

antigo, sobre o qual nos atemos neste momento, é, no caso, "língua

mofta": Assim, seu estuclo deve ser limitado aos campos histórico e

filológico, de base documental.
Por outro lado, convém igualmente acentuaf que os co-dialetos

vivos, falados em nossos dias, podem oferecer preciosos subsídios para

o esclarecimento indireto de algumas questões relativas ao tupi colonial.

De outra parte, consideramos indispensável ressaltar a improce-

dência clas objeçoes lançadas contfa os investigadores brasileiros de-

dicados ao estudo do tupi antigo. Efetivamente, não devem elas me-

fecef guafida em .o.ro meio, visto se¡ de singular importância e

significação para os estudos históricos, filológicos e etirnológicos bra-

silianos, o cultivo da mais conhecida das línguas indígenas brasileiras.

Em abono dessa idéia, julgo merecer relembrada a opinião de uma

das maiores autoridades nacionais no campo da lingüística' o pfofessor

Arion Dall'Igna Rodrigues, em artigo intitulado: Análise morfológica

de um texto tupi: "Sendo o Tupi antigo (séculos XVI-XVID uma língua

morta, apenas atestada documentalmente, todo o estudo que dela se faz
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há de ser baseado em documentos: gramáticas, vocabulários e textos;
esse estudo é, pois, de cunho nitidamente filológico".(LZ)

Fica, pois, absolutamente explícito que o tupi colonial não pode
e não deve ser analisado através do método etnológico-lingüístico,
ptocedimento que se aplica aos idiomas vivos.

Outro aspecto que merece aqui ser mencionado diz respeito à

fundamental importância do léxico tupi jesuítico, conhecido como Vo-
cabulário na Língua Brasílica, precioso repositório dos termos tupis
antigos publicado tardiamente, em 1938, sem, cujo auxílio, conforme
acentua Edelweiss, seria impossível conhecer "as formas vocabulares
legítimas ao tempo do descobrimento, que representam o ponto de
partida para qualquer estudo comparativo, qualquer tradução conscien-
ciosa de textos". (13)

A falta desse insubstituível instrumento de trabalho propiciou uma
série de dificuldades na conceituação das línguas tupi e guarani como
entidades autônomas. Disso é prova inconteste a equívoca postura ado-
tada pelo Professor Plínio Ayrosa, por sinal o editor do referido Voca-
bulário que, ao criar a cadeira da Língua Tupi-Guarani, legitimou o effo
cometido pelo etnólogo alemão Karl von Steinen, imperdoável no seu
caso.

Ao criticar a posição científica do mestre paulista acima mencio-
nado, Frederico Edelweiss assim explica: "mais tarde, com muito me-
nos razão, por ser o divulgaclor do Vocabulário na Lingua Brasílica,
Plínio Ayrosa, primeiro catedrático de Tupi na Universidade de São
Paulo, manifesta a mesma tendência de fugir a laboriosas distinções,
ao perfilhar o indefensível termo língua tupi-guarani, um mistifório,
onde, mais para o alívio do mestre do que do discípulo espantado,
cabetia tudo: o legítimo vocábulo guarani de Montoya, a forma castiça
do tupi anchietano, nivelado, em condições de igualdade, ao seu es-
tropiado descendente nheengatu, remanejado, através de séculos, por
bocas estranhas." (14)

Infelizmente, sobretudo nesse campo, tem prevalecido em nosso
País as opiniões, nem sempre abalizadas, dos leigos e amadores, insu-
ficientemente informados acerca das divergências existentes entre os
Tupi antigo ou Língua Brasílica e o Brasiliano, em função de cujo
equívoco utilizaram largamente o Dicionário Português e Brasiliano,
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no pressuposto de estarem se servindo do livro básico para os estudos

tupis.
Empenhado em dirimir dúvidas acerca dessa questão, o Mestre

do Tupi da Bahia; Professor Frede¡ico Eclelweiss, insistiu freqüentes
vezes em comentar o assunto, assinalando: "No desempenho dessa

tarefa julgamos conveniente destacar o tupi original do Quinhentos
dúas fases de progressiva aculturação. A primeira delas, é fruto da

grancle miscigenação, não apenas entre índios e brancos, mas também
por efeito do aldeanento conjunto de índios de outras famílias lingüís-
ticas com tribos tupis, segundo a praxe dos jesuítas".

Para Eclelweiss, portanto, o clialeto "brasiliano", por ele assim

apelidaclo, ter-se-ia formado nas populações marginais, senclo seu texto

mais conhecido o Dicionário Português Brasiliano. Efetivamente, tal
léxico recolhe expressões pertencentes ao tupi falado no Estado do

Maranhão, por volta de 1700. Por isso tnesmo, o autor em lide, assi-

nala que dele surgiu, no decorrer dos anos, a segunda fase de aclulte-

ração da língua, que resultou em clialeto amplamente falado no interior
do Amazonas, sobretuclo no rio Negro, conhecido pela clesignação de

nheengatu que, paracloxaltnente, se traduz por "língua boa". (16)

Convém referido que a eufemística denominação "língua boa"
jamais foi falacla por qualquer tribo como sua "língua" original. Julga-

mos indispensável ainda enfatizar, apoiando-nos nas sábias conclusões

do Mestre, ter siclo a língua tupi fator cle máxima irnportância na

ocupação cla terra brasileira, visto que, até a prirneira metade do século
XVII, eta ela mais largamente falada do que o idioma dos colonizadores.

De outra parte, o fato de ter sido o tupi a língua de comunicação
mais extensivamente usacla enr nosso litoral, a ela atribui Edelweiss:
"em grande parte, a integridade territorial cla nossa pátria".

Outra questão que merece aqui ressaltacla, face a sua constante e
injustificável repetição, tanta vez objeto cle comentários por parte do

tupinólogo baiano, cliz respeito à errônea icléia cle que o tupi antigo e a

lûrgua geral constituem uma exclusiva entidade lingüística. São suas,

pois, estas consiclerações: "A língua geral do Brasil costeiro é a resul-
tante clo convívio dos tupis com portugueses: cla camada de nrestiços,

crescendo no inicio, entre a mãe índia e o pai português". De acordo
aincla com a sua opinião, a afluência, cacla vez mais crescente, de
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portugueses ao Brasil, acabou por converter a língua geral num idioma
esquecido. (17)

Convém aqui aludir a outro equívoco sobre o qual se tem labo-
rado com frequência referente à má cornpreensão do termo língua
genl, por vezes aplicado ao tupi antigo.

É que se confuncle o uso da expressão "Língua geral", segunda
fase de evolução do tupi costeiro, com a generalizada em várias partes

da América do Sul para designar as línguas mais largamente faladas,
de que são exetnplo o guarani, o diaguita, para citar apenas alguns
exemplos.

Entenda-se, contuclo, que as "línguas gefais" não etam faladas por
todos os indígenas cle urna mesma região, mas por muitos grupos,
servindo como meio de comunicação entre vilinhos, consoante está
no livto Tttpis e Guaranis. (18)

Procedidas essas observações iniciais, julgamos pertinentes aluclir
aos mais importantes documentos coloniais tupis, iniciando este regis-
tro com a Grnmática clo Pe. Anchieta, publicada em 1595, sob o título
de Arte da Gram¿ítica da língua mais usada na costa do Brasil, obra
reeditada freqüentes vezes.

Segue-se o Catccisn¿o do Paclre Antonio Araújo, de 1618, e, pou-
co mais tarde, en 1621, a Grantdtica do Pe. Luiz Figueira.

É de larnentar-se em tudo isso que, o Vocabulário anunciado em
L592, ao lado cla Gratnática do Apóstolo do Brasil,jamais foi impresso
pela Comparrhia de Jesus. Certamente o seu uso, sob a forma de manus-
crito, praticamente ficou restrito aos membros daquela ordem.

Essa circunstâncias entravou, durante muito tempo, o desenvol-
vimento dos estudos tupis, provocando, adenr.ais, equívocos de indis-
cutível graviclade. É qu", não tendo siclo daclo a lume o docurnento
indispensável ao estuclo cla língua, recorria-s e ao Dicionário Português
e Brasiliano que, na opinião de Frederico Edelweiss, representa "uma
reprodução um tanto descuiclacla cle utn manuscrito setencista, hoje
incorporado ao acervo da Biblioteca Nacional. (19)

Assim, por falta clo vocabulário essencial, eram compulsados lé-
xicos guaranis e brasileiros, sem falar no inadequado Dicionário Tttpi,
de Gonçalves Dias. (20)

Notáveis desdobramentos viriam ter, no entanto, os estudos tupis
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em nosso meio a partir da criação da Cátedra de Tupi-Guarani, na

Universidade de São Paulo, infelizmente impropriamente assim deno-

minada pelo seu fundador, Prof. Plínio Ayrosa, conforme aduzimos
anteriormente.

Merece destacar que tal circunstância motivou o Prof. Frederico

Edelweiss a tentar um diálogo com o mestre paulista acerca da im-
procedência daquela designação. Obstado no seu propósito de enten-

dimento, o tupinólogo baiano julgou necessário provar a sua tese, es-

crevendo o livro Tupis e Guaranis, sobre o qual nos referimos
anteriormente.

Feitas essas observações acerca do tupi e da sua onipresença na

cultura brasileira, vale assinalar que a contribuição desse idioma indí-
gena ao vocabulário nacional fala nitidamente eln favor da sua pre-
ponderância em relação aos demais idiomas nativos.

Realmente, através do trabalho paciente dos jesuítas foram intro-
duzidos os primeiros elementos tupis no português clo Brasil, ação

ampliada mais tarde pelos entraclistas e bandeirantes, que se incubiram
de estender o seu uso pelo amplo espaço brasileiro.

Em decorrência desse fato, mesmo em áreas não tupis existem
topônimos dessa origem, fato que tenr ensejado etrôneas notícias a
respeito da presença desses grupos em regiöes por eles jamais pahni-
lhaclas.

No que tange à influência do tupi no português americano foi
assinalado por Jacques Raimunclo como mais expressivo sob o ponto
de vista do enriquecimento vocabular, sobretudo tnatcante no campo

da onomástica geográfica. Ainda no entender daquele estudioso, foi
diminuta a sua influência clo ponto de vista rnorfológico e nula em

relação à sintaxe. (21)
Exemplificando, o autot em questão realça o seguitrte: "na mor-

fologia impoe-se o emprego dos vocabulários açu e mirim".
Efetivamente, ambos os sufixos são anrplamente difunclidos entre

as populações nacionais, sobretuclo nas áreas notte e nordeste do

País. (22)
Vale acrescentar, aincla à guisa de informações, ser riquíssima a

língua tupi no que se refete ao número de partículâs capazes bastante

de expressar: enfado, desgosto, raiva, desprezo, carinho, louvor, sau-

42



SENA, C. P de. A propósito do Tupi da costa brasilei¡a ao tempo de Cabral. Revista de ArErco-
logia, SãoPaulo, 7:33-49, 1993,

dade, dúvida, interrogação, cetteza, meia certeza, opiîiáo baseada na

informação de outrem etc.
Por tudo isso, por vezes algumas partículas se tornam intraduzí-

veis para o português, valendo como significativas expressões da lin-
guagem afetiva.

Assim, por exemplo, para se formar uma frase interogativa, usa-
se a partícula pe, que indica a pessoa que está falando.

Ex.: xe pe a sem - sou eu quem saio?
No que se refere à estrutura das palavras tupis, como aliás ocorre

em muitos idiomas, o vocabulário pode resultar de um aglomerado ou

mais de elementos semânticos. Cito, no caso, a expressão ababyka-
gûereyma, composta pelos termosi aba + byka + gûera + eyma, sendo

abá ttaduzido por um homem, byka por tocar, picar, mexer, gûera -
sufixo do pretérito e eyma a negativa não. A expressão é traduzível
por mulher virgem.

Outro aspecto que julgamos caber aqui mencionado diz respeito
ao acervo total dos tetmos tupis coloniais que, à semelhança de outros
idiomas pertencentes às culturas simples, não era, nem poderia ser, tão
amplo quanto os das chamadas "línguas da civilização". Como é com-
preensível, tais léxicos são compatíveis com os modos de vida dos
referidos povos. Podemos, no entanto, assegurar que não são tão di-
minutos quanto normalmente se imagina.

E aqui, entendemos importante assinalar que, no caso dos povos
tupis, há o registro de que o contato com uma nova realidade impunha,
de imediato, a criação de outro vocábulo capaz de expressar o conceito
não conhecido. Refiro como exemplo o tetmo abá, designativo de

homem que, acrescido da expressão ry' (diferente) passou a ser aplica-
do aos padres, tão logo os nossos índios os conheceram e entenderam
ser indispensável distinguí-los dos seus semelhantes. Em lugar de de-
nominá-los karaibas-branco julgaram ser preciso definir a estranha
condição de que não possuiam mulheres. Na verdade, abaré significa
homem diferente (porque não gosta de mulher).

Não podendo esgotar o assunto, tão amplo e fascinante, neste
resumido texto, consicleramos, todavia, indispensável completar estas

abreviadas considerações, lançando mão de algumas informações re-
ferentes à língua tupi, de autoria do Pe. Antonio Lemos Barl¡osa.

43



SENA, C. P de. A propósito do Tupi da costa brasileira ao ternpo de Cabral. Rcvisra de Arqueo-
Iogia, São Paúo, 7:33-49, 1993.

Assim, ao assinalar algumas características do belo e eufônico
idioma infere o ilustre Professor: "A língua tupi não conhece flexões.

Os vários conceitos gramaticais são expressos: 1) por prefixos e sufi-
xos; 2) pela ordetn das palavras; 3) pela reduplicação do tema; 4) ou

por partículas especiais. Não há artigo definido, nem indefinido. Gê-

nero gramatical tão pouco. A distinção de sexos quando necessário,

traduz-se por palavras equivalentes a "macho" e "fêmea". Há, porém,

palavras diferentes para distinguir as relações cle parentesco do homem

e da mulher. Assim "filho" com referência ao homem é (t) ayra; com
referência à mulher é membyra.

A distinção leva ainda em conta o sexo clo parente intermediário:
tuba "tio" irmão do pai, é o mesmo que "pai": t (ibyra) é o "irmão
mais moço clo homem; / $tqueyra) "innão mais velho do ho-

mem". (23)
Fiquemos por aqui nesta trauscrição textual, a fim de que possa-

mos, ainda,fazer especial referência à seguuda conjugação tupi, objeto

de importante análise de Frederico Edelweiss em face de sua singula-

riclacle e significaçao. (24)
Reduzinclo ao míninro as interferências cleste estudioso sobre o

curioso assunto, assinalemos que ao explicar o conteúdo da obra em

questão, Frederico Eclelweiss acentua ser o sistema conjugativo tupi
de natureza mista, ocupando, assim, por sua ascendência' uln espaço

intermediário entre a conjugação objetiva e a subjetiva.
Visando a precisar o que se deve entender pot uma conjugação

objetiva, valeu-se o autor de outro idioma inclígena, o cariri, extensa-

mente falaclo e conhecido nos tempos coloniais.
São suas, pois estas palavras: "A conjugação subjetiva utiliza-se

de um pronorne sujeito exclusivamente pessoal, de uso geral ou restrito
ao verbo. O pronolne sujeito da conjugação objetiva, entretanto, é um
possessivo prìro, ou colno em tupi e no cariri, utn misto de pronorne
pessoal tanto subjetivo como oblíquo, e cle acljetivo possessivo clesem-

penhando indistintamente qualquer das três funções. Apelidamo-no de

possessivo prononìe.
A denominação não pode ser muito ortodoxa, mas lembra pelo

menos o caráter cluplo ainda associado.

Enquanto a pritneira conjugação tupi pertence ao tipo subjetivo,

44



SENA, C. P de. A propósito do Tupi cla costa brasileira ao ternpo de Cal¡ral. Revisla de Arqueo-
/ogro, São Paulo, T:33-49, 1993.

a segunda filia-se ao objetivo. Aquela compreende todos os verbos,
esta apenas adjetivos". (25)

E, absolutamente cônscio de que o tema poderia suscitar estra-
nheza prossegue indagando: "havefá quem, inicialmente, não admita
conjugação de nomes. Mas, porque, se no tupi, tal qual os verbos,
tomam sufixos de tempos e modos? Ou, será proibido consignar pe-
culiaridades e caracterizá-las, só porque as línguas indo-européias as

desconheçam"? (26)
Perfeitamente informado acerca dos avanços da Lingüística atual

continua argumentando: "Por outro lado, se tudo o que, a par de prono-
mes subjetivos, recebe ínclices cle tempo e rnoclo deve ser proclamado
verbo, por ventura cleixará o tupi de possuir a categoria dos adjetivos
pelo simples fato cle, lro particular, se aproxirnarem dos verbos"? (27)

E mais iucisivo: "Inversalnente, haverá quem ponha dúvicla à

legitimidade dos nomes neolatinos por desconhecerem a cleclinação"? (28)
Explicitando, ainda, o seu raciocínio acrescenta: "Erigir adjetivos

em verbos, porque verbalmente melhor se transladam no português, é,

pelo menos, falsear a verdade. Nenhuma palavra imediatamente pre-
cedida de xe subjetivo está enr função ve¡bal. Como no tupi não existe
o conectivo ser (estar) que a segunda conjugação torna inútil, a com-
birração dos possessivos - pronomes com algum nolne conjugado
constitui uma otação nominal genuína. Isso levou a ilustrar o nosso
estudo com a exposição dos diversos aspectos do predicado nominal
e a rematá-lo com o seu desenvolvimento histórico de alguns dialetos
tupi-guarani mais estudados". (29)

Ainda que a sedução do tema nos tenha conduzido a tão extensa
transcrição clas palavras de Eclelweiss, muito mais nos aprazeria tives-
sem os leitores a curiosidade de conhecer o mais importante dos tra-
balhos escritos pelo criterioso e competente Mestre.

Outro tema extensamente versaclo por Frederico Edelweiss duran-
te as aulas ministradas na então Faculclade de Filosofia, Ciências e

Letras na década de 50, quando fomos sua aluna, diz respeito à con-
jugação relativa nominal ou do infinito.

Levando em conta o fato de que nenhum autor, até hoje, disse¡tou
tema com mais clareza, permitindo-nos repetir as palavras do Mestre,
a fim de informar acerca de como enfocou o assunto.
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São suas, pois, estas observações: "41ém da conjugação normal

e completa dos verbos e adjetivos no pfesente do indicativo' que sefve

habitualmente do pretérito perfeito, há outra conjugação pafcial que

sefve pfincipalmente à terceira pessoa quando a palavra conjugada foi
precedida de preposição, de advérbio e de gerúndio e ainda mais quan-

do verbos intransitivos forem precedidos de sujeito nominal e verbos

transitivos de complemento direto.
Essa fo¡ma é mais propriamente nominal porque exige também

para os vefbos o possessivo pfonome da série xe, isto é o pronome

independente, que no tupi serve de possessivo. O emprego dessa con-

jugação entende-se a todas as pessoas, embora seja comum na tetceira

e que, por esse fato, seja ela apelidada por Filgueira da "terceira pessoa

telativa".
Dotado de rato senso didático, Edelweiss tornava compreensível

tema tão árido e árduo quanto ao que ora feportamos. Assim, explica

claramente: "As cafacterísticas desta maneita de substituit o pfesente

e o pretérito do indicativo consiste na sufixação dos fonemas i e u à
palavra conjugada, observando-se as regras seguintes:

1e; Em se tratando de verbos intransitivos, se o sujeito pronominal

este é sempfe expfesso, se o sujeito for um substantivo imediatamente

anteposto ao verbo e o pronome verbal cai.

Exemplo: ebokûei - o sentido é esse, aquele, e também-eis que,

Ebokûeí Peri soû - eis que Peri foi ou vai.

Neste caso, sendo o sujeito um substantivo anteposto ao verbo,

ocoffeu a queda do pronome. Mas, no caso de o sujeito ser pronominal

ocoffe o que se segue:

ebokûeí i xoû - eis que ele vai'
2e¡ Os adjetivos conservam-no quando separados do sujeito por

qualquer complemento e perdem-no quando justapostos. Neste último
caso, o adjetivo toma a forma relativa, especial, se a tiver.

Exemplo: em que o sujeito é separado do adjetivo conjugado por

qualquer complemento. Kûese - ontem.

Kûese Arasy nde resé i maenduari = ontem Arasy lembrou-se de

ti.
Arasy - é a forma tupy antiga para designar o sol, vale dízer,

literalmente, a mãe do dia.
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A construção acima mencionada é devida ao fato do que sendo

Kûese (ontem) um advérbio de tempo exige esta construção especial.

Se nós invertermos â posição do advérbio teremos, no entanto, o se-

guinte:
Kûese nde resé Arasy i maendaurl (tendo o sujeito se colocado

imediatamente anteposto ao adjetivo maencluari provocou a queda do

pronome).
3e¡ Os verbos intransitivos, ao contrário, perdem o pronome su-

jeito que, nessa construção, é da série independente, quando imedia-
tamente precediclas de complemento clireto, Potém, quando o verbo
for antececliclo do sujeito, ele exige o pronome.

Exemplo: Koriteí Pedro xe ruba ntongetaû - agora mesmo Pe-

dro falou com meu pai.

Koritei: agora, logo clepressa.

Mongetó = aborclar, falar, discutir, discorrer (verbo transitivo).
Convém referir que sem presença desse advérbio - Koritei - a

construção seria totalmente cliversa. De outra parte, aí náo ocorre o

pronome i porque o complemento precede imediatamente ao verbo.
Vejamos outro exemplo em que aparece o pronome em virtude

de o sujeito ser imediatamente anteposto ao vetbo transitivo:
Xe ruba Koritei Pedro i mongetaû.
Fiquemos por aqui, vez que entenclemos ser impossível transcre-

ver todo o texto de Edelweiss.
Em vista disso, deixaremos de reproduzft as regras do emprego

deledo¿¿.
Com esses comentários, clamos por encerradas essas ligeiras re-

flexões sobre a língua tupi, expressão viva do pensamento, dos modos
de vida e da cultura dos povos que, até à época do descobrimento,
viviam cotidianamente em nossas paradisíacas praias litorâneas e em
algumas áreas esparsas do interior do País.

Sua língua, estranhamente encantadora, não foi apenas cultivada
pelos que a falavam naturalmente, pelos missionários dos primeiros
momentos da colonização, pelos afoitos entradistas e bandeirantes.

Ao revés, tem sido, no decorrer dos tempos, até os nossos dias,
objeto do interesse de inúmetos contemporâneos, dentre os quais, por
dever de justiça, ressaltamos a figura maior de Frederico G. Edelweiss.
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ABSTR.,\CT: About Brasilion coast's at Cabral period - The atlthor

preselìts the corrtribt¡tiou of Professor Fre(lerico Eclelweiss towarcls lhe

Tupi's stuclies in Brazil. The questiou of Lhe irraclequate tlse of tlìe
denolnination "Tupi-Gttaratty Language" is altalysecl, as tlte doubts abortt

the concept of tlre "Gerteral Langtrage". The text provides sotne infor-
lrratiotrs orì cur¡ousl)oilrts of the Ttt¡ry's gralnar, a field of interest on

Edelweiss Lingtsitic research.
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